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LEI Nº 750, DE 07 DE ABRIL DE 1995.
Publicado no Diário Oficial nº 431 - Suplemento
Dispõe sobre a disciplina dos gastos com o pessoal do Estado e dá outras providências.
A Assembléia Legislativa do Estado do Tocantins, aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. O controle das despesas com pessoal de qualquer dos Poderes do Estado, para os fins do disposto no art.  235, inciso XI, da Constituição Federal, far-se-á consoante o disposto na presente lei.

Art. 2º. A liberação de recursos  para fazer face às despesas com pessoal, de qualquer dos Poderes do Estado, fica condicionada ao exame prévio da legalidade dos pagamentos a serem praticados.

§ 1º. Cabe ao Tribunal de Contas do Estado a análise e atestação da legalidade dos pagamentos de que trata este artigo.

§ 2º. Observar-se-á, para os fins da análise e atestação da legalidade, de que trata esta Lei, além do disposto no Regime Único dos Servidores Públicos dos Poderes do Estado do Tocantins, o seguinte:

I   -
quantitativo de cargos limitado aos  criados por lei;

II  -
vencimentos estabelecidos em lei, vedada a sua alteração  por instrumentos legais de outra hierarquia;

III -
enquadramento de pessoal, progressão ou promoção, consoante disponha a lei e, especialmente, quanto ao atendimento dos interstícios legais para esses provimentos;

IV -
observância de data única para a revisão geral da remuneração dos servidores públicos, sem distinção de índices entre servidores civis e militares.

Art. 3º. O Regime Único dos Servidores Públicos dos Poderes do Estado do Tocantins, constitui-se na regra básica disciplinadora dos vencimentos, vantagens e remuneração dos servidores do Estado.

Art. 4º. Nenhum funcionário ou servidor dos Poderes do Estado perceberá, mensalmente, a título de remuneração, importância superior à soma dos valores fixados como remuneração, em espécie, a qualquer título, para Secretário de Estado, Desembargador, Procurador Geral de Justiça ou membros da Assembléia Legislativa, iguais entre si, ressalvado o disposto no art. 39, § 1º da Constituição Federal.

Parágrafo único. Os cargos de Secretário de Estado  são excluídos da sistemática de cargos em comissão dos planos de cargos e tabelas de vencimentos vigentes.

Art. 5º. Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Executivo.

Art. 6º. É vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público.

Art. 7º. São contidos, nos quantitativos vigentes em 31 de dezembro de 1994, os efetivos de pessoal de qualquer dos Poderes do Estado, nos limites constitucionais da despesa com pessoal, estabelecidos para os dez primeiros anos de implantação do Estado do Tocantins, devendo ser promovida a sua graduação  às estritas necessidades de funcionamento dos Poderes do Estado.

§ 1º. Serão objeto de extinção os cargos de cujo provimento resulte a extrapolação dos limites da despesa prevista neste artigo.

§ 2º. Serão considerados nulos, de pleno direito, os atos de criação e de provimento de cargos que não hajam sido estabelecidos em lei, devendo ser, em conseqüência, cerceados os recursos para o seu pagamento.

Art. 8º. Considera-se vencimento, para os fins desta Lei, a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, consoante o valor estabelecido em lei.

Art. 9º. Considera-se remuneração, o vencimento do cargo efetivo acrescido das vantagens pecuniárias estabelecidas em lei.

Art. 10. Vantagens são os acréscimos de caráter remuneratório incidentes, de forma não cumulativa, sobre o vencimento do cargo efetivo, individuais ou relativos à natureza ou local de trabalho.

Art. 11. Ficam extintas todas as vantagens e gratificações, instituídas antes da vigência da presente lei, cujo conceito seja desconforme com o disposto no artigo anterior e, especificamente, as seguintes:

I   -
a instituída pela Lei nº 153, de 28 de junho de 1990 e mantida apela Lei nº 260, de 20 de fevereiro de 1991;

II  -
a instituída pelo art. 8º da Lei nº 260, de 20 de fevereiro de 1991;

III -
o acréscimo instituído pelo Parágrafo único do art. 8º da Lei nº 157, de 27 de junho de 1990;

IV -
a gratificação atribuída pelo art. 1º do Decreto nº 1.637, de 20 de agosto de 1990;

V -
a conversão de um terço das férias em abono pecuniário, quando atribuída aos servidores que façam jus a mais de trinta dias de férias, aí incluídos o recesso ou qualquer tipo de suspensão regular do trabalho;

VI -
a instituída pelo art. 6º da Lei nº 374, de 12 de março de 1992.

§ 1º. Ficam limitadas conforme se dispõe a seguir:

a)
a contagem de tempo favorecida, em dobro ou qualquer outro acréscimo, para fins de adicional por tempo de serviço, a um máximo de trinta e cinco por cento do vencimento do cargo efetivo;

b)
as gratificações de representação de qualquer natureza, a um máximo de cinqüenta por cento do vencimento do cargo;

c)
os incentivos funcionais, qualquer que seja a sua natureza, a dez por cento do vencimento básico do cargo efetivo.

Art. 12. Fica extinta a faculdade de fixar e instituir gratificações, estabelecida pelo inciso II, do art. 93 da Lei nº 230, de 18 de novembro de 1990.

Art. 13. É mantida a Comissão Interinstitucional de Política Salarial integrada por representante de cada um dos Poderes, incumbida de elaborar estudos para garantir o cumprimento dos dispositivos constitucionais e legais pertinentes ao controle dos gastos com pessoal.

Parágrafo único. Compete à Comissão Interinstitucional de Política Salarial a avaliação prévia das propostas de alteração salarial de qualquer dos Poderes, de modo a assegurar a harmonia dos procedimentos.

Art. 14. A revisão geral da remuneração dos servidores públicos da administração direta, indireta e fundacional dos Poderes do Estado, nos termos do art. 9º, inciso X da Constituição Estadual, será realizada, simultaneamente, no dia 1º de janeiro de cada ano, proibidas quaisquer concessões de vantagens remuneratórias, a título e atualização, reajuste ou recomposição salarial, em outra data.

Art. 15. É autorizada a criação de um prêmio anual a ser atribuído aos servidores que hajam se destacado pela elevada produtividade e pela criatividade inovadora que tenham produzido impacto nos resultados dos serviços das repartições públicas.

Parágrafo único. O número máximo de servidores abrangidos, a origem da proposta de premiação a forma de aferição do mérito e o valor do prêmio serão definidos em decreto do Poder Executivo.

Art. 16.  Revogam-se as disposições em contrário.
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